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O fármaco é um marcador universal do fazer 
e do saber (ou do não saber médico).

G. Tognoni1

Clearly, it is more difficult not to prescribe than to 
prescribe. Medicines are generally viewed as good,

and prescribing as beneficent act

David Lowental e George Caranasos2

Em Portugal, 61,5% das receitas de medicamentos
são prescritas por médicos de família, 18,7% por
médicos do sector privado e os restantes 12,7%

por médicos hospitalares.3 Sendo a receita médica um
indicador indirecto, e o único a abranger todos os tipos
de prestadores médicos de cuidados de saúde, pode,
através destes números, afirmar-se a importância que
a Medicina Geral e Familiar tem no contexto da presta-
ção de cuidados de saúde em Portugal e o papel deter-
minante que a nossa especialidade tem no consumo de
medicamentos no país.

Este aspecto releva o papel crucial que a Medicina
Geral e Familiar tem para a sustentabilidade do Servi-
ço Nacional de Saúde, sendo mesmo um factor essen-
cial a qualquer política que procure optimizar a utili-
zação de recursos e promover a qualidade dos cuida-
dos de saúde, garantindo a equidade no seu acesso.

O uso racional de um medicamento implica uma
abordagem individual, centrada no doente. O sucesso
de uma determinada terapêutica farmacológica depen-
de da habilidade do médico para diagnosticar um pro-
blema de saúde, da selecção do medicamento, da do-
sagem e via de administração apropriadas, da capaci-
dade de antever as reacções adversas e interacções me-
dicamentosas potenciais e de prevenir duplicações
terapêuticas desnecessárias. É este o modelo tradicio-
nal que se baseia na precisão diagnóstica, no conheci-
mento e no saber farmacológico e terapêutico de um
clínico, condição necessária e suficiente de garantia da
eficácia e segurança dos medicamentos.1

Sabemos, no entanto, que os factores que determi-
nam a prescrição não estão apenas relacionados com
factores biomédicos, pois muitos outros a influenciam.
As características dos médicos,4 a duração da consulta,
as características dos doentes e as suas expectativas re-
lativamente aos medicamentos,5 os amigos e familiares
do doente, a indústria farmacêutica,6 os colegas7 e as
próprias autoridades de Saúde.8

Realce-se que num estudo recente com médicos de fa-
mília no Reino Unido, relativo aos factores que determi-
nam o conhecimento de um novo fármaco, o delegado
de informação médica surge como o elemento mais des-
tacado, logo seguido das revistas sem revisão interpares
e dos órgãos de comunicação social gerais. Com menor
expressão, surgem os colegas de outras especialidades
hospitalares.9 Estes dados são muito semelhantes aos do
estudo do INFARMED em que os médicos de família con-
sideravam as revistas, os delegados de informação médi-
ca e os livros e tratados, como as fontes de informação
mais importantes sobre medicamentos.10 Interessante,
no estudo que anteriormente referimos, o facto de os au-
tores considerarem que o factor determinante na decisão
de prescrever um novo medicamento não se baseia em
critérios biomédicos e/ou farmacológicos, mas na forma
e na via como se faz a transferência da informação e, em
particular, as influências sociais e interpessoais que são
decisivas na forma como os médicos de família avaliam
a evidência e a integram na prática clínica. E, finalmen-
te, que o sucesso dessa comunicação depende da facili-
dade do acesso à informação (os delegados de informa-
ção são considerados o meio mais acessível e disponível
de aceder à informação e de se manter actualizado); da
credibilidade do comunicador (neste capítulo os médi-
cos de outras especialidades foram considerados como
um dos elementos mais influentes) e da sua própria ex-
periência clínica (a «experimentação clínica» – se a expec-
tativa inicial for positiva, reforça as expectativas e pode
determinar a prescrição futura) .9

É certamente importante que se analisem os deter-
minantes e as variáveis da selecção de medicamentos,
para fundamentar as estratégias conducentes a ganhos
em saúde. *Director da Revista Portuguesa de Clínica Geral 

António Faria Vaz*

Decisão informada



Ora, aqui reside uma das maiores deficiências no
nosso Sistema de Saúde, pois não é usual estudar, em
termos de ganhos em saúde, os resultados das decisões
sobre a adopção de novas tecnologias, onde se incluem,
naturalmente, os medicamentos e outras tecnologias.
Neste particular, dispomos de uma janela de oportuni-
dade que nos é dada pela adopção de sistemas de in-
formação clínicos electrónicos, permitindo e possibili-
tando a determinação do valor acrescentado das tecno-
logias de saúde e o seu contributo para a obtenção de
ganhos, para o cumprimento da missão e da própria so-
brevivência do Serviço Nacional de Saúde.11 Para tal,
interessaria promover a criação de condições para que,
de uma forma sistemática e organizada, se proceda à
análise dos dados do sistema de informação em saúde,
quer pela criação de departamentos de epidemiologia
e de estatística nas administrações regionais de saúde
e nos hospitais, quer pela definição de programas de
apoio à investigação em serviços de saúde em articula-
ção com as Universidades Portuguesas com competên-
cia demonstrada nesta área. Uma tal decisão permiti-
ria aprofundar os nossos conhecimentos sobre a saú-
de em Portugal e, certamente, seria um instrumento
essencial para melhorarmos a eficiência e a efectivida-
de da prestação de cuidados de saúde em Portugal.

A prescrição médica é, aliás, o tema do dossier da pre-
sente revista, que conta com a colaboração de especia-
listas de diversas áreas do conhecimento, que nos dão
a sua visão sobre o medicamento e seus contextos, onde
se inclui o marketing farmacêutico, a prescrição médi-
ca, a polifarmacoterapia e a prescrição electrónica.

Numa outra dimensão, o artigo do Prof. José Manuel
Pureza e o trabalho realizado pelos internos do Ano Co-
mum do Hospital de Santa Maria, cada um à sua ma-
neira, apelam aos valores que devem presidir à relação
médico-doente preservando a sua autonomia (a infor-
mação e o conhecimento são considerados essenciais
nessa relação – 94% considera importante ou muito im-

portante que o médico de família forneça toda a infor-
mação ao doente) e a sua cidadania.

Diria que, na presente revista, se evidencia a neces-
sidade de nos processos de decisão clínica (ao nível mi-
cro ou macro) se incorporar a informação e o conheci-
mento que são diariamente produzidos no sistema de
saúde.  

Boa leitura.
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